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Secao Judiciaria do Distrito Federal
142 Vara Federal Civel da SJDF

PROCESSO: 1005953-49.2017.4.01.3400
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM (7)

SENTENCA TIPO “A”

Cuida-se de agao sob o rito comum ajuizada por ----- em face da ----- (-----), objetivando o pagamento
de bolsa de estudos, no periodo em que cursou residéncia médica, bem como indenizagao por danos morais em razao da
inadimpléncia da ré.

Narrou que, apos a realizagao de processo seletivo publico, foi aprovado para admissdo como

médico residente, na especialidade ortopedia e traumatologia, no periodo de 11 de margo de 2014 a 10 de margo de 2017,
cumprindo 60 horas semanais. Disse que a parte ré nunca pagou ao autor a referida bolsa de estudos. Acrescentou que,
durante o periodo de residéncia médica, também laborou como enfermeiro na mesma instituicao, mas em horarios distintos.

Atribuiu a causa o valor de R$ 151.395,40, juntou documentos (fls. 10/16 e recolheu custas (fls. 12/13).

Citada, a ----- apresentou contestacao as fls. 35/47, pugnando pela improcedéncia do pedido e

alegando que, no caso, se verifica o acumulo ilegal de fungbes/cargos publicos. Em reconvencgéo, requereu o ressarcimento
da diferenca entre o salario de enfermeiro (R$ 5.400,00) e a bolsa de residéncia médica (R$ 3.000,00), no intersticio de
margo/2014 a margo/2017, tendo em vista o acumulo indevido.
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Réplica as fls. 120/122. Sem mais provas.

E o relatério. Julgo.

Causa madura para julgamento (art. 355, |, do CPC), ndo havendo necessidade de produgéo de

prova oral, pois nao é fato controvertido ter o autor participado do curso de residéncia médica enquanto trabalhava como
enfermeiro no ----- .

O artigo 3°, letra “d”, da Lei n. 6.932/81 determina que a instituicdo responsavel pela residéncia
médica responde pelo pagamento da bolsa de estudos do médico residente. Veja-se:

Art. 3° - O médico residente admitido no programa tera anotado no contrato padrdao de matricula:

a) aqualidade de médico residente, com a caracterizagédo da especialidade que cursa;

b) o nome da instituicdo responsavel pelo programa;

c) adatadeinicio e a prevista para o término da residéncia;

d) o valor da bolsa paga pela instituicao responsavel pelo programa.

O artigo 4° da citada lei, com redacédo determinada pela Lei n. 12.514/2011, assegura ao médico-

residente bolsa no valor de R$ 2.384,82 (dois mil, trezentos e oitenta e quatro reais e oitenta e dois centavos), em regime
especial de treinamento em servigo de 60 (sessenta) horas semanais, sendo filiado ao Regime Geral de Previdéncia Social
— RGPS como contribuinte individual. Note-se:
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Art. 4° - Ao médico-residente é assegurado bolsa no valor de R$ 2.384,82 (dois mil trezentos e oitenta
e quatro reais e oitenta e dois centavos), em regime especial de treinamento em servigo de 60
(sessenta) horas semanais.

§1° O médico-residente é filiado ao Regime Geral de Previdéncia Social — RGPS como contribuinte
individual.

§6° O valor da bolsa do médico-residente podera ser objeto de revisdo anual.

E cedigo que a acumulagao do cargo de profissional da satide com o de médico em residéncia
médica ndo implica cumulagéo de cargos publicos, uma vez que, nos termos do artigo 1°[1] da supracitada lei, a residéncia
médica constitui modalidade de ensino de especializagao, destinada a médicos, sob a forma de cursos, caracterizada
por treinamento em servigo, funcionando sob a responsabilidade de instituicbes de saude, como o caso da ré. Prova disso
€ 0 §1° do artigo 4° da lei em andlise sinalar que o médico-residente esta vinculado ao RGPS como contribuinte individual.

Ainda que assim néo fosse, mesmo considerando a carga horaria de 60 (sessenta) horas semanais

para a residéncia médica, o fato é que a prova de seu término a contento pelo autor (vide Certificado de Conclusdo acostado
a fl. 15 dos autos) demonstra que 0 mesmo conseguiu compatibilizar o curso com o cargo de enfermeiro.

Razao nao ha, pois, para que a parte ré se negue a efetuar o pagamento da bolsa pertinente ao
periodo vindicado.

Nesse sentido:

ECONOMICO E PROCESSUAL CIVIL- AGRAVO INTERNO - ADMINISTRATIVO - SERVIDOR
PUBLICO - CUMULAGAO DE CARGO DE MEDICO COM RESIDENCIA MEDICA - POSSIBILIDADE
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| - O disposto no §2° do art. 13 da Lei n°® 11.129/1990, o qual prevé o regime de dedicagéo exclusiva, é
inaplicavel a Residéncia Médica, conforme, inclusive, expressamente previsto no caput do referido
dispositivo. 1l - A _acumulacdo do cargo de Médico com a Residéncia Médica nao implica
cumulacdo de cargos publicos, uma vez que, nos termos do art. 1° da Lei n° 6.932/81, a
Residéncia Médica *constitui modalidade de ensino de pés-graduacao, destinada a médicos,
sob _a forma de cursos de especializagdo, caracterizada por_treinamento _em _servico,
funcionando sob _a responsabilidade de instituicies de saude, universitarias ou ndo, sob a
orientacdo de profissionais médicos de elevada qualificagao ética e profissional-. Além disso, o
§1° do art. 4° determina que o médico-residente deve estar vinculado ao Regime Geral de
Previdéncia como contribuinte individual, o que evidencia a inexisténcia de vinculo laboral. Ill -
Ainda que assim nao fosse, em seu art. 37, XVI, *c—, a Constituicdo Federal admite a acumulagao de
dois cargos publicos privativos de profissionais de saude, desde que haja compatibilidade de horarios,
a qual, conforme documentos de fls. 21/28, restou comprovada, mesmo considerando a carga horaria
de 60 horas semanais para o curso de Residéncia Médica (arts. 4° e 5° da Lei n° 6.932/81). IV -
Considerando o tempo decorrido desde a concessao da tutela antecipada, a data prevista para a
conclusé@o do curso (31/01/2012) e o investimento ja realizado, parece que nem mesmo a prépria
Administragéo possui real interesse na reversao da situagao existente. V - Inexistiu violagao ao principio
da isonomia, pois o autor exerceu, ao ajuizar a presente agao, um direito assegurado pela propria
Constituicdo Federal, bem como porque ele ndo pode ser prejudicado pela atitude de outras pessoas,
que, por desconhecimento ou desinteresse, deixaram de se valer dessa prerrogativa. (AC
00067032620104025101, SERGIO SCHWAITZER, TRF2 — destacou-se).

Entrementes, ndo restou demonstrado nos autos o abalo moral apto a ensejar indenizagao, nao
sendo suficiente, no caso, a simples alegagao de inadimpléncia da ré.

Por derradeiro, ndo evidenciado o acumulo ilegal de cargos publicos, ndo prospera o pedido da

reconvinte para que o autor-reconvindo efetue a devolugéo da diferenga pertinente ao valor que recebeu como enfermeiro
durante o periodo em que participou do curso de residéncia médica (fl. 40).

Ante o exposto, resolvendo o mérito da presente demanda (art. 487, I, CPC), acolho o pedido

autoral para condenar a ----- a efetuar o pagamento da bolsa de estudos do demandante relativa ao periodo de residéncia
médica (fl. 15), nos termos antes explicitados.

Juros e corregao monetaria pelo Manual de Calculos da Justica Federal.
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Custas ex lege. Com fundamento no art. 85, §3°, do CPC, fixo os honorarios devidos pela ----- em R$
10.000,00 (dez mil reais).

No que tange a reconvencéo, rejeito o pedido da ----- , tendo em vista que ndo ha acumulagao
indevida de cargos publicos, conforme exposto na fundamentagéo.

Com fundamento no art. 85, §3°, do CPC, fixo os honorarios devidos pela reconvinte em R$ 5.000,00
(cinco mil reais).

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se.

Brasilia-DF, 21 de fevereiro de 2018.

(assinado eletronicamente)
WALDEMAR CLAUDIO DE CARVALHO
Juiz Federal Titular da 142 Vara Federal da SJDF

[1]1 Art. 1° - A Residéncia Médica constitui modalidade de ensino de pés-graduagédo, destinada a
meédicos, sob a forma de cursos de especializacdo, caracterizada por treinamento em servico,
funcionando sob a responsabilidade de instituicbes de saude, universitarias ou ndo, sob a orientagao
de profissionais médicos de elevada qualificagdo ética e profissional.

Assinado eletronicamente por: WALDEMAR CLAUDIO DE CARVALHO - 21/02/2018 16:28:47 Num. 4432430 - Pag. 5

https://pje1g.trf1.jus.br:443/consultapublica/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18022116284749500000004420944
Numero do documento: 18022116284749500000004420944




